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8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção utilizado
será a avaliação curricular e, com carácter complementar, haverá uma
entrevista profissional de selecção.

Na avaliação curricular serão avaliados os factores: habilitação aca-
démica de base; formação profissional; experiência profissional, e clas-
sificação de serviço, previstos no artigo 22.o

A entrevista profissional de selecção, não sendo eliminatória, visa
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do
artigo 23.o

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao governador civil do
distrito de Viana do Castelo e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua da Bandeira, 249,
4900-560 Viana do Castelo, no prazo de 10 dias úteis.

10 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação com indicação

do número de dias e horas de respectiva duração);
d) Referência ao concurso a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204-/98, de 11 de Julho, para provimento de funções
públicas;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em consideração pelo júri
quando devidamente comprovados.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual constem, desig-
nadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce
e as exercidas anteriormente, com indicação dos respectivos
períodos de duração e actividades relevantes, bem como a
formação profissional detida e a respectiva duração;

b) Certificado autêntico ou autenticado;
c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional complementar;
d) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

da qual conste, de forma inequívoca, a categoria que detém
e a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e a descrição das tarefas e responsa-
bilidades que lhe estiverem cometidas durante o mesmo
período e que comprovem a sua experiência profissional.

12 — Aos funcionários deste Governo Civil é dispensável a apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 11
do presente aviso, caso constem no respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido pelo candidato no reque-
rimento de admissão ao concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

O júri do presente concurso terá a seguinte composição, cabendo
ao 1.o vogal efectivo a substituição da presidente nas suas faltas e
impedimentos:

Presidente — Maria da Graça Trindade Fernandes Vieira
Ribeiro, secretária do Governo Civil do Distrito de Viana do
Castelo.

Vogais efectivos:

Maria Sofia de Sá Urbano da Costa Lima, técnica de infor-
mática do grau I do quadro de pessoal do Governo Civil
do Distrito de Viana do Castelo.

Maria Manuela da Cunha Bezerra Gonçalves Rodrigues,
assistente administrativa especialista do quadro de pessoal
do Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Arminda Rodrigues Gonçalves Teixeira Couto, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal do
Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo.

Manuela de Jesus Guerreiro Gomes Barbosa, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal do
Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo.

26 de Abril de 2006. — A Secretária, Maria da Graça Trindade
Ribeiro.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5883/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 3 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Geronimo Barbosa Néto, natural de Bahia, República Federativa
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 5 de Dezembro
de 1967, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5884/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 20 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Luis dos Reis, natural de Bissau, República da Guiné-Bissau, de
nacionalidade guineense, nascido em 12 de Novembro de 1963, o
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94,
de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5885/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 24 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Mussá Baldé, natural de Pirada, República da Guiné-Bissau, de
nacionalidade guineense, nascido em 5 de Fevereiro de 1967, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5886/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 24 de Janeiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a João Carvalho da Veiga, natural de Santiago Maior, República de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 22 de Agosto
de 1966, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5887/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 24 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Luciana Maria Monteiro de Macedo, natural de Bissau, República
da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascida em 7 de Janeiro
de 1955, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

27 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5888/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 20 de Março de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Sal-
vador Semedo Mendes de Carvalho, natural de Nossa Senhora da




